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Os caminhos que a política pública educacional brasileiro
historicamente toma são, via de regra, guiados pela consulta ou
mesmo tutela dos chamados “reformadores empresariais” da
educação. Este termo guarda-chuva se refere a agentes nacionais
e internacionais que, de alguma forma, tem poder de pressionar o
Estado de forma a conduzir a política pública de forma a atender
seus interesses. A pesquisa se debruça majoritariamente sobre a
atuação do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) em
empréstimos e projetos para a educação pública nacional, e como
em conjunto com os recursos também nos são apresentadas
propostas de reforma e novas maneiras de adequar o ensino dos
jovens a um mercado cada vez mais competitivo e globalizado.

A pesquisa, ainda em andamento, sugere que há consonância
entre as propostas de mudanças e reformas durante anos 2000 e
as alterações que vem de fato ocorrendo com a implementação
do Novo Ensino Médio, como a flexibilização da grade de ensino,
o foco em empreendedorismo e na obtenção de capacidades
utéis para o mercado de trabalho, e a discussão sobre condições
de trabalho docente e a própria reflexão sobre a realidade
material cada vez mais escanteada.

Tem-se como objetivos principais da pesquisa :
- Aprofundar a leitura, análise e mapeamento dos documentos
produzidos pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento no
que tange a educação brasileira;
-Identificar nestes as recomendações para o ensino médio, com
foco nas propostas (ou contrapropostas) de reformas;
-Relacionar os documentos identificados com a bibliografia
nacional sobre os reformadores da educação e a proposta do
Novo Ensino Médio.

A conclusão deste trabalho vai no sentido de que a Reforma do
Ensino Médio não se trata de nada mais do que um conjunto de
ações do governo federal e dos legislativo que visam incorporar
tais recomendações externas, e com isso acentuando
desigualdades sociais e regionais, precarizando a situação laboral
dos trabalhadores da educação e tornando mais difícil o acesso à
uma educação emancipadora e crítica por parte das camadas
menos abastadas do país.

Este trabalho se valerá da análise de documentos retirados da
plataforma oficial do Banco, que dizem respeito à educação
brasileira (especialmente de nível médio), de acordo com o
recorte temporal que se inicia em 2003, início de mandato do ex-
presidente Lula. Nesta análise procura-se a repetição de
conceitos-chave que denotam as preocupações mercadológicas e
de “inovação” que consta nos objetivos do banco e demais
reformadores, tão como o tipo de discurso característico da
influência neoliberal e privatista na educação.
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